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GIRARDI 


ADVOGADOS ASSOCIADOS 


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A)  DOUTOR(A) JUIZ(A) 
FEDERAL DA 1º UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO DA 
JUSTIÇA FEDERAL DE FREDERICO WESTPHALEN - RS. 


Revisão Previdenciária (ATIVIDADES CONCOMITANTES) 


NEIVA MARIA FASOLIN MELLO, brasileira, 
casada, aposentada, portadora do RG nº. 6020316755, inscrita no 
CPF sob o nº. 245.548.980-91, residente e domiciliada na Rua Rui 
Barbosa, nº. 20, no município de Palmitinho - RS, vem, 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por seus 
procuradores signatários, propor a presente AÇÃO DE REVISÃO 
DA RENDA MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA POR 
IDADE, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- INSS, autarquia federal, que deverá ser citada na pessoa de seu 
representante legal, pelas razões de fatos e fundamentos jurídicos 


que passa a expor: 


DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 


Inicialmente, nos termos da Lei 1.060/50 e do art. 
99, 83º, do CPC, a Autora postula os beneplácitos da Assistência 
Judiciária Gratuita, tendo em vista que não possui condições de arcar 
com as despesas processuais sem o comprometimento do seu 
sustento e de sua família, (conforme comprovante de rendimentos 


anexo). 


Ademais, neste sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NCPC. 
REQUISITOS. Deve ser deferida a concessão dos 
benefícios da assistência judiciária gratuita 
quando demonstrado que os rendimentos da parte 
requerente estão abaixo do teto dos benefícios da 
Previdência Social. Precedente. (TRF4, AG 5003098- 
26.2018.4.04.0000, SEXTA TURMA, Relator JOÃO 
BATISTA PINTO SILVEIRA, juntado aos autos em 
08/03/2018) 


PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DELEGADA. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO IURIS 
TANTUM. HIPOSSUFICIÊNCIA. 1. Nos termo da 
Súmula 8 deste TRF4R, "Subsiste no novo texto 
constitucional a opção do segurado para ajuizar 
ações contra a Previdência Social no foro estadual 
do seu domicílio ou no do Juízo Federal". 2. A 
assistência judiciária é devida a quem não possui 
rendimentos suficientes para suportar as 
despesas de um processo sem prejuízo de seu 
sustento ou de sua família. 3. A declaração de 
pobreza para fins de gratuidade de justiça goza de 
presunção iuris tantum de veracidade, podendo 
ser ilidida por prova em contrário. 4. Não havendo 
elementos que apontem para situação de 
suficiência económica da parte autora para arcar 
com as despesas processuais, especialmente 
levando em sua renda mensal impõe-se o 
deferimento da AJG. (TRF4, AG 5071591- 
89.2017.4.04.0000, QUINTA TURMA, Relator ALTAIR 
ANTONIO GREGORIO, juntado aos autos em 
09/03/2018) 


DA RENÚNCIA AOS VALORES EXCEDENTES 
A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS 


A Requerente renuncia expressamente aos valores 


que excederam a 60 salários mínimos, para fins de adequação aos 


valores da causa desta Justiça Especializada. 


Cumpre Salientar que a renúncia aqui solicitada é 


para fins de fixação de competência dos Juizados Especiais Federais 
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e recai sobre as parcelas vencidas até a data do ajuizamento da 
presente ação, tendo por base o valor do salário mínimo então em 


vigor. 


Ademais, importante esclarecer, Excelência, que o 
valor da causa não se confunde com o valor da condenação, de 
modo que a competência do Juizado Especial Federal é fixado com 
base no valor da causa, não sendo automática a renúncia dos valores 
que excederem 60 (sessenta) salários mínimos no decorrer do 
processo, isto é, não sendo automática a renúncia do valor da 
condenação excedente a este teto. 

A questão em comento é pacífica, estando prevista 


no Enunciado nº 46, vejamos: 


46 - O Juizado Especial Federal é absolutamente 
incompetente para processar e julgar as causas 
envolvendo obrigações de trato sucessivo, cuja soma 
das doze prestações vincendas ultrapassar o limite de 
sessenta salários mínimos, não cabendo, neste caso, 
renúncia ao excedente. 


No mesmo sentido, é o entendimento firmado pela 


Turma Nacional de Uniformização, in verbis: 


PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO FORMULADO PELA 
PARTE AUTORA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. VALOR DA CAUSA X 
VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
LIMITAÇÃO DE VALOR PARA FINS DE 
COMPETÊNCIA. ARTIGO 260, DO CPC. 


IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO NO VALOR DA 
CONDENAÇÃO DEPOIS DO AJUIZAMENTO DA 


AÇÃO. SÚMULA Nº 17 DA TNU. INCIDENTE 
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Prolatada decisão 


referendada pela Segunda Turma Recursal do Rio de 
Janeiro, nos autos de Mandado de Segurança, que 
julgou extinto o julgamento o Processo sem exame do 
mérito nos termos do artigo 267, inciso I e VI do CPC. 
Buscava a Impetrante a reforma da decisão de fl. 171 
dos autos nº 0066908-02.2009.4.02.5151 que na fase 
da execução indeferiu a expedição de precatório. 2. 
Incidente de Uniformização de Jurisprudência 
interposto tempestivamente pela autora, [oi 


om 
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fundamento no art. 14, $ 2º da Lei nº 10.259/2001. 
Alegação de que o acórdão recorrido diverge do 
entendimento da TNU - PEDILEF nº 
2002.85.10.000594-0/SC que deu origem à 
Súmula nº 17 desta Casa, segundo o qual, “na fase 
executiva o valor do título executivo não pode ser 
limitado a qualquer patamar, nem sequer 
podendo ser limitado ao limite de competência 
dos juizados até à época do ajuizamento da ação; 
tanto é assim que se o título transitado em 
julgado exceder ao limite de 60 (sessenta) 
salários mínimos caberá a expedição de 
precatório conforme expressamente previsto no 
art. 17, 44º, da Lei nº 10.259/2001”, e outros 
julgados da TNU que cita. Apresentou ainda como 
paradigma o processo 2004.70.95.0085120-9 da Turma 
Recursal do Paraná. 3. Incidente admitido na origem, 
foram os autos encaminhados à TNU, e distribuídos 
para esta Relatora. 4. Nos termos do art. 14, $ 2º da 
Lei nº 10.259/01, o pedido de uniformização nacional 
de jurisprudência é cabível quando houver divergência 
entre decisões sobre questões de direito material 
proferidas por turmas recursais de diferentes regiões 
ou em contrariedade a súmula ou jurisprudência 
dominante da Turma Nacional de Uniformização ou do 
Superior Tribunal de Justiça. 5. A autora não trouxe 
cópia do citado julgado da Turma Recursal do Paraná - 
processo nº 2004.70.95.00851208, tampouco sua 
transcrição, inviabilizando o cotejo analítico necessário 
bem como a verificação de sua autenticidade, razão 
pela qual não serve como paradigma, nos termos da 
Questão de Ordem nº 03 da TNU. 6. Com relação à 
Súmula nº 17 deste Colegiado e os PEDILEF's 
transcritos vislumbra-se dissídio jurisprudencial que 
autoriza o conhecimento. Segundo os paradigmas, o 
ajuizamento da ação perante o Juizado, por si só, 
não acarreta renúncia tácita aos valores da 
condenação que ultrapassam os 60 (sessenta) 


salários mínimos, ou seja, valores esses que 
podem superar esse limite. Já a decisão da Turma 


recorrida considera que não existe tautologia na 
decisão que limitou o valor da condenação a 60 
(sessenta) salários mínimos. 7. E indubitável que valor 
da causa e valor da condenação não se confunde. 
Mesmo que ainda persistam entendimentos contrários 
no gigante Juizado Especial Federal do país, a 
Jurisprudência pacificada do STJ e a da TNU é a de que 
o valor da causa para fins de competência, deve ser 
entendida nos termos do artigo 260, do Código de 
Processo Civil, não podendo a soma das 12 (doze) 
parcelas vincendas e os atrasados até a data do 
ajuizamento da ação ultrapassar 60 salários mínimos. 
Embora não se possa renunciar às parcelas vincendas, 
perfeitamente possível a limitação e renúncia aos 
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atrasados para a eleição do rito dos Juizados Especiais. 
8. Após a demanda, os valores atrasados, ou 
seja, os valores da condenação, não se 
sujeitam à limitação dos 60 (sessenta) 
salários mínimos, daí a redação cristalina do 
artigo 17, 84º da Lei nº 10.259/01. Foi nesse 
sentido a aprovação da Súmula nº 17 da TNU: 
para que não se interprete o ingresso nos Juizados 
Especiais Federais, como renúncia à execução de 
valores da condenação superiores a tal limite - repita- 
se, pois diferente de valor da causa. Igualmente 
importante consignar que, por outro lado, “O que se 
consolidou não foi a possibilidade do autor da demanda 
não renunciar ao excedente e ao fim arguir, 
maliciosamente, a ausência de sua renúncia para tudo 
receber, sem qualquer desconto, até mesmo porque 
estamos tratando de questão de competência absoluta” 
(PEDILEF nº 008744-95.2005.4.03.6302, Rel. Juiz 
Federal LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA, DOU 
28/06/2013). Ou seja, pode ocorrer sim limite, mas na 
data do ajuizamento da ação, conforme explicitado no 
item 7, mas não após esta data. 9. Importante deixar 
claro também que não se trata nestes autos de dissídio 
afeto à competência, matéria processual, e sim o 
direito material disciplinado no artigo 17, 34º, da Lei nº 
10.259/01. Como já decidido por este Colegiado, 
“Embora os critérios de determinação de competência 
sejam de índole processual, o que inviabiliza sua 
apreciação por esta Turma Nacional, restrita que está 
à análise de questões a envolver direito material (Lei 
nº 10.259/2001, art. 14), tais digressões se faziam 
necessárias para demonstrar que, nos Juizados 
Especiais Federais, critério para definição de 
competência nada dizem com valor de condenação” 
(PEDILEF nº 2008.70.95.00.1254-4, Rel. Juiz Federal 
CLÁUDIO CANATA, DJ 23/03/2010), grifo no original. 
10. No caso em apreço, a sentença corretamente, diga- 
se de passagem, limitou o valor da execução na data do 
ajuizamento da ação, a 60 salários mínimos, nada 
dispondo a respeito dos atrasados a partir desta data. 
Confira-se: “O montante apurado deve ser atualizado 
monetariamente e acrescido de juros de mora de 0,5% 
am. a contar da citação (STF RE 453.740), 
observando-se o limite de 60 salários mínimos vigente 
na data do ajuizamento da ação, à exceção de 
acréscimos posteriores referentes a correção 
monetária e juros de mora conforme o Enunciado nº 48 
das Turmas Recursais da Seção do Rio de Janeiro”, 
grifei. Dessa parte da sentença ninguém recorreu. 11. 
Na fase da execução, o Juízo monocrático facultou à 
parte autora a eleição do requisitório (60 salários 
mínimos) ou precatório. Com a manifestação da autora 
no sentido de que “não renuncia”, veio a proferir a 
decisão hostilizada para que se expeça requisitório, 
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ignorando que antes fora o próprio Juízo a perquirir a 
vontade da Autora. 12. Merece ser anulado o acórdão 
hostilizado que, ao abraçar a tese de limitação do valor 
de condenação após a data do ajuizamento da ação 
contra a vontade da Parte Autora, como se renúncia 
tácita houvesse, não a imputando de teratologia, 
acabou por contrariar o entendimento sumulado desta 
Casa. 13. Por fim, não prospera a exigência de 
comprovação documental de que na data do 
ajuizamento da ação houve observância do limite de 60 
(sessenta) salários mínimos, nos termos do artigo 260, 
do CPC. Primeiro, porque a Autora juntou 
documentação pertinente, e não há prova nos autos de 
que a planilha de cálculos juntada contém erros. 
Segundo, não se fazia necessária, pois como exposto, a 
sentença já limitou a esse limite os atrasados na data 
do ajuizamento da ação. 14. Pedido de Uniformização 
de Jurisprudência conhecido e parcialmente provido 
para (i) reafirmar a tese de que valor da causa (questão 
de competência), que pode ser limitada a 60 (sessenta) 
salários mínimos, nos termos do artigo 260, do CPC, 
não se confunde com valor da condenação, que a partir 
da data do ajuizamento da ação, pode superar esse 
limite; (ii) reafirmar a tese de que o ingresso ao Juizado 
Especial não acarreta renúncia aos valores da 
condenação que ultrapassam os 60 (sessenta) salários 
mínimos (Súmula nº 17 da TNU); (iii) anular a decisão 
referendada da Turma de Origem, nos termos da 
Questão de Ordem nº 20, determinando a realização de 
novo julgamento à luz do entendimento desta Turma 
Nacional. 15. Julgamento nos termos do artigo 78, 
inciso VIL alínea “a”, do RITNU, servindo como 
representativo de controvérsia. 

(PEDILEF 200951510669087, JUÍZA FEDERAL KYU 
SOON LEE, TNU, DOU 17/10/2014 PAG. 165/294.) 


(grifo nosso). 


Assim sendo, a Requerente ingressa com o feito no 
Juizado Especial Federal, tendo em vista que o valor da causa está 
adequado aos parâmetros desta justiça especializada tendo em vista 
a renúncia expressa, mas, com isso, não renuncia, de forma alguma, 
ao valor da condenação que exceder o teto ora informado. Tudo isto 
em consonância com o entendimento pacificado da TNU, acima 


explicitado. 


DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
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A Autora é beneficiária de Aposentadoria por 
Idade NB: 153.152.102-6, com início do benefício em 14.02.2011 e 
renda mensal inicial de R$ 2.308,48. 

Inobstante, o Requerido erroneamente, não 
observou na realização do cálculo do valor do benefício da Autora 
(Carta de Concessão anexa), a soma de todos os seus salários de 
contribuição, fazendo com que a RMI (Renda Mensal Inicial) da 


Autora fosse menor que a devida. 


Assim, confrontou a tese fixada pela Turma 


Nacional de Uniformização no julgamento do representativo 
de controvérsia PEDILEF ne 5003449-95.2016.4.04.7201 


(Tema nº 167), qual seja: 


O cálculo do salário de benefício do segurado que 
contribuiu em razão de atividades concomitantes 
vinculadas ao RGPS e implementou os requisitos para 
concessão do benefício em data posterior a 
01/04/2005, deve se dar com base na soma integral 


dos salários-de-contribuição (anteriores e 
posteriores a 04/2003) limitados ao teto. (grifou-se) 


Ademais, faz-se importante citar os julgados das 


Turmas Recursais no mesmo sentido: 


EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADES 
CONCOMITANTES. RGPS E RPPS. SOMA DOS 
SALARIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. 1. Tratando-se de 
segurado do RGPS que implementou os requisitos para 
a obtenção do benefício de aposentadoria em data 
posterior a abril de 2003 e que verteu contribuições 
previdenciárias em decorrência do desempenho 


de atividades concomitantes durante o período 
básico de cálculo, os salários-de-contribuição 


concomitantes (anteriores ou posteriores àquela 


competência) vinculados ao RGPS devem ser 
somados, porém limitados ao teto. 2. No entanto, a 
soma dos salários de contribuição de atividades 
concomitantes para cálculo do salário de benefício 
apenas é autorizada em relação a atividades vinculadas 
ao RGPS. Precedente da TNU. 3. Hipótese em que 
durante os períodos em que desempenhou atividades 
concomitantes a parte autora esteve vinculada ao 
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RGPS e a RPPS, sendo indevida a soma dos salários-de- 
contribuição. 4. Recurso da parte autora improvido. 
(5015094-25.2018.4.04.7112, PRIMEIRA TURMA 
RECURSAL DO RS, Relatora ALESSANDRA GUNTHER 
FAVARO, julgado em 11/09/2019) (grifou-se) 


EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
ATIVIDADES  CONCOMITANTES. SOMA DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. | CONSECTÁRIOS 
LEGAIS. 1. TRATANDO-SE DE SEGURADO DO 
RGPS QUE IMPLEMENTOU OS REQUISITOS 
PARA A OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA EM DATA POSTERIOR A ABRIL 
DE 2003 E QUE VERTEU CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS EM DECORRÊNCIA DO 
DESEMPENHO DE ATI VIDADES 
CONCOMITANTES DURANTE O PERIODO 
BÁSICO DE CÁLCULO, OS SALÁRIOS-DE- 
CONTRIBUIÇÃO CONCOMITANTES 
(ANTERIORES OU POSTERIORES AQUELA 
COMPETÊNCIA) DEVEM SER SOMADOS, PORÉM 
LIMITADOS AO TETO. 2. CONSECTARIOS LEGAIS 
VINCULADO AO STF. 3. RECURSO DA PARTE RE 
PARCIALMENTE PROVIDO. (5020369- 
64.2016.4.04.7108, SEGUNDA TURMA RECURSAL DO 
RS, Relator DANIEL MACHADO DA ROCHA, julgado 
em 18/06/2019) (grifou-se) n 
EMENTA: RECURSO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 
ATIVIDADES  CONCOMITANTES. SOMA DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO DO PERÍODO 
BÁSICO DE CÁLCULO. DERROGAÇÃO DO 
ARTIGO 32 DA LEI Nº 8.213/91 A PARTIR DE 
ABRIL/2003. CONSECTÁRIOS LEGAIS. TEMA 810 
STF. 1. A MP 83/2002, convertida na Lei 10.666/2003, 
extinguiu a partir da competência ABRIL/2003 a escala 
de salário-base transitória até então vigente. 2. 
Hipótese em que se passou a entender pela derrogação 
do artigo 32, da Lei 8213/91. 3. Tendo o segurado do 
RGPS implementado os requisitos para a 
concessão de aposentadoria por tempo de 
contribuição após a competência abril/2003, os 
salários-de-contribuição das atividades 
concomitantes (antes e depois desta 
competência) devem ser somados, limitados ao 
teto contributivo vigente em cada competência, 
afastada a aplicação do artigo 32, da Lei 8213/91. 
4. Alinhamento do posicionamento desta Turma 
Recursal à tese firmada pela Turma Nacional de 
Uniformização no julgamento do representativo de 
controvérsia PEDILEF nº 5003449-95.2016.4.04.7201 
(Tema nº 167). 5. Consectários legais fixados nos 
termos do decidido pelo STF (Tema 810). ( 5005991- 
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49.2017.4.04.7105, QUARTA TURMA RECURSAL DO 
RS, Relatora MARINA VASQUES DUARTE DE BARROS 
FALCAO, julgado em 05/09/2018) (grifou-se) 


PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADES CONCOMITANTES. 
DERROGAÇÃO DO ARTIGO 32 DA LEI 8.213/91 A 
PARTIR DE 01/04/2003. LEI 9.876/99. MP 83/02 (LEI 
10.666/03). APELAÇÃO PROVIDA. 1. O autor afirma 
que é titular de aposentadoria por tempo de 
contribuição, concedida em 24/09/2010, sendo que o 
salário-de-benefício foi calculado nos moldes do art. 32, 
IL anteriormente transcrito. Esclarece que teve 
contratos de trabalho simultâneos, nos quais exerceu a 
mesma profissão, requerendo que, na apuração do 
salário-de-benefício, leve-se em conta a soma dos 
salários-de-contribuição de todos os empregos 
desempenhados no período básico de cálculo. O juízo 
monocrático entendeu que, no cálculo do salário-de- 
benefício do autor, foram observadas as disposições 
contidas no art. 32, incisos Il e IIL da Lei nº 8.213/91 
(fIs.16/22). 2. A discussão trazida no feito refere-se ao 
cálculo do salário-de-benefício nos casos de exercício 
de múltiplas atividades pelo segurado, nos termos do 
art. 32 da Lei nº 8.213/91. 3. A Lei nº 9.876/99 alterou 
a redação do art. 29 da Lei nº 8.213/91, modificando a 
sistemática de apuração do salário-de-benefício, com 
ampliação do período básico de cálculo e introdução do 
fator previdenciário para alguns benefícios. Diante 
dessas alterações, a majoração dos recolhimentos 
previdenciários apenas nos últimos anos de 
contribuição passou a ter pouca importância para o 
cálculo da renda mensal inicial de benefício decorrente 
de múltiplas atividades. 4. A partir de 01/04/2005, com 
a extinção da escala de salário-base pela Lei nº 
10.666/2005, mais ainda aparenta inapropriada a 
forma de cálculo de benefícios nos moldes descritos no 
art. 32 da Lei de Benefícios. Com efeito, desde então, 
deixou de haver restrições ao recolhimento por parte 
os contribuintes individuais e segurados facultativos, 
que podem iniciar suas contribuições em qualquer 
montante, e  aumentá-las quando quiserem, 
respeitando apenas os valores do salário mínimo e do 
teto previdenciário vigentes. 5. Forçoso concluir, 
portanto, pela derrogação do art. 32 da Lei nº 
8.213/91, já que sua aplicação implica em 
diferenciação na forma de cálculo da renda mensal dos 
benefícios previdenciários - prejudicando os segurados 
empregados, que também contribuem individualmente 
- o que fere o princípio constitucional da isonomia. 6. 
Esse o entendimento firmado pela Turma 
Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 
Federais - TNU que, no recente julgamento do 
processo nº 5003449-95.2016.4.04.7201, por 
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maioria de votos, reiterou a tese de que, no 
cálculo de benefício previdenciário concedido 
após abril de 2003, devem ser somados os 
salários-de-contribuição das atividades exercidas 
simultaneamente, sem aplicar o art. 32 da Lei nº 
8.213/91. O processo foi julgado como 
representativo da controvérsia, para que o 
entendimento seja aplicado a outros casos com a 
mesma questão de direito. 7. Tendo em vista o 
exercício de atividades concomitantes pelo autor 
e considerando a conclusão de que o art. 32 
encontra-se derrogado, por incompatibilidade 
com legislação posterior, o salário-de-benefício 
deve ser calculado levando-se em consideração a 
soma dos salários-de-contribuição das atividades 
simultaneamente desenvolvidas pelo requerente, 
observado o teto para todo o período básico de 
cálculo. Consequentemente, o fator 
previdenciário incidirá uma única vez, no 
cômputo da soma dos salários de contribuição 
realizado conforme art. 29, L da Lei 8.213/91. 8. A 
correção monetária incide sobre o débito 
previdenciário a partir do vencimento de cada 
prestação, conforme Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, não 
sendo aplicável a TR - atualmente usada na 
remuneração das cadernetas de poupança - como 
índice de correção monetária de débitos judiciais, 
consoante assentado pelo STF no julgamento da ADI n. 
493/DF. "As condenações impostas à Fazenda Pública 
de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do 
INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91" 
(REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/02/2018, DJe 02/03/2018). 9. Os juros moratórios 
são devidos desde a citação, no percentual de 1% (um 
por cento) do valor de cada parcela vencida incidindo 
essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a 
partir de quando devem ser reduzidos para 0,5% (meio 
por cento) ao mês, tendo em vista que esses são os 
juros aplicados nas cadernetas de poupança, até a 
apuração definitiva dos cálculos de liquidação. 10. 
Apelação provida para reformar a sentença e 
julgar procedente o pedido para pedido para: a) 
declarar a derrogação tácita do art. 32 da Lei nº 
8.213/91; b) revisar a RMI da aposentadoria por 
tempo de contribuição nº 153.445.064-2, levando- 
se em conta, na apuração do salário-de-benefício, 
a soma dos salários-de-contribuição de todas as 
atividades desempenhadas pela parte autora no 
período básico de cálculo, respeitado o teto 
previdenciário; c) pagar as diferenças pretéritas 
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desde a DIB. (TRF-1 - AC: 00463348720144019199, 
Relator: JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA 
CONCEIÇÃO BIANCO, 1º CÂMARA REGIONAL 
PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, Data de 
Publicação: 11/10/2018)(grifou-se) 

Assim sendo, já é matéria uniformizada (Tema 


nº. 167, da TNU). 


Destaca-se que inclusive a matéria foi ratificada 
pela nova redação do art. 32, da Lei nº. 8.213/91 (Lei nº. 


13.846/19) que já incluiu na lei a soma dos salários de 
contribuição, in verbis: 


Art. 32. O salário de benefício do segurado que 
contribuir em razão de atividades concomitantes 
será calculado com base na soma dos salários de 
contribuição das atividades exercidas na data do 
requerimento ou do óbito, ou no período básico 
de cálculo, observado o disposto no art. 29 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 
(...) 

$ 1º O disposto neste artigo não se aplica ao segurado 
que, em obediência ao limite máximo do salário de 
contribuição, contribuiu apenas por uma das atividades 
concomitantes. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 
2019) 

$ 2º Não se aplica o disposto neste artigo ao segurado 
que tenha sofrido redução do salário de contribuição 
das atividades concomitantes em respeito ao limite 
máximo desse salário. (Redação dada pela Lei nº 
13.846, de 2019) 


Assim sendo, no momento da concessão do 
benefício a RMI (Renda Mensal Inicial) da Autora deveria ser R$ 
2.826,25 (conforme novo cálculo em anexo), fazendo jus então à 
revisão da renda mensal inicial do seu benefício, considerando a 


soma integral de todos seus salários de contribuição. 


DOS PEDIDOS 


DIANTE do EXPOSTO, requer: 
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a)O deferimento da Assistência Judiciária 
Gratuita; 


b) A citação do Requerido, para, querendo, 
contestar a presente ação; 


c) A condenação do Requerido, a fim de que 
revise o cálculo da RMI (Renda Mensal Inicial) 
do benefício de Aposentadoria por Idade (NB: 
153.152.102-6) da Autora, com a soma integral 
dos salários de contribuição e atividades 
concomitantes; 


d) A condenação do Requerido ao pagamento das 
diferenças não adimplidas desde a DIB 
(14.02.2011), com a devida atualização 
monetária e juros pelos índices utilizados pela 
Justiça federal, respeitando a prescrição e 
decadência; 


Requer, ainda, a produção de todos os meios de 
prova em direito admitidas. 


Dá-se à causa o valor de R$ 62.700,00 (sessenta e 
dois mil e setecentos reais), tendo em vista a renúncia expressa 


acima fundamentada.. 


Nestes Termos, 


Pede Deferimento. 


Frederico Westphalen/RS, 24 de abril de 2020. 
p.p. Adv. Vinicius Ortigaro Girardi 
OAB/RS 60.986 
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